
N° do Contrato Nº do Aditivo Objeto Data de Publicação Valor Total
(a) (b) (c) (d) (e)

118/2012 2
Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 01/09/2020 a
31/08/2021

02/09/2020 Não se aplica

100/2017 3
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 04 (quatro) meses, a contar de 01 de setembro
de 2019 até 31 de dezembro de 2020

03/09/2020 Não se aplica

104/2017 5
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por 01 (um) ano, com início em 01 de setembro de 2020 e
término em 31 de agosto de 2021

03/09/2020 Não se aplica

068/2010 5
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 02 (dois) anos, a contar de 01/09/2020 até 
31/08/2022

08/09/2020 Não se aplica

183/2017 3

alterar os quantitativos de itens originariamente previstos, acrescendo-os em 125 unidades, implicando 
numa majoração do valor contratual no percentual de 15,664%, correspondendo a um montante de R$ 
25.483,75. O valor contratual acrescido passa de R$ 162.679,97 (cento e sessenta e dois mil, seiscentos e 
setenta e nove reais e noventa e sete centavos) para R$ 188.163,72 (cento e oitenta e oito mil, cento e 
sessenta e três reais e setenta e dois centavos)

09/09/2020 R$25.483,75

130/2017 2

 Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 03 (três) anos, a contar de 01/10/2020 até 
30/09/2023; alterar o valor mensal do aluguel nos seguintes termos: para o período de 01/10/2020 a 
31/12/2020, no montante de R$ 3.280,03; para o período de 01/01/2021 a 30/09/2023, no montante de R$ 
3.526,91. As alterações no valor mensal do aluguel implicam na redução do valor global no percentual de 
1,7499737730761%, correspondendo a R$ R$ 41.582,28 no período de 01/10/2020 a 30/09/2021 e a R$ 
84.645,84 para o período de 01/10/2021 a 30/09/2023. O valor global do contrato para o período de três 
anos passa a ser de R$ 126.228,12

22/09/2020 R$14.628,12

081/2010 7
O prazo de vigência indicado na cláusula do Contrato Original fica prorrogado por 01 (um) ano, com
início em 01 de outubro de 2020 até 30 de setembro de 2021

22/09/2020 Não se aplica

097/2009 4
Alterar as informações relativas ao locador, constantes no preâmbulo e na cláusula terceira, item 3.1, do
contrato originariamente celebrado entre as partes, passando a figurar como Locadora a Sra. Carmelita
Cerqueira da Silva

22/09/2020 Não se aplica

135/2016 4
Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 01 de outubro de 2020
até 30 de setembro de 2021; alterar a razão social da Contratada para Clareon Elevadores BA LTDA

22/09/2020 Não se aplica

151/2018 2
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 14/10/2020 até
13/10/2021

28/09/2020 Não se aplica

092/2010 7 prorrogar a vigência do contrato original por mais 05 (cinco) anos, a contar de 01/11/2020 até 31/10/2025 28/09/2020 Não se aplica
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171/2018 2

prorrogar do prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 01 de outubro de 2020
até 30 de setembro de 2021; alterar os valores unitários constantes do apenso do contrato original,
reduzindo o valor global anual estimado do mesmo no percentual de 2,3636363636364%, passando de R$
550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) para R$ 537.000,00 (quinhentos e trinta e sete mil reais). 

28/09/2020 -R$13.000,00

152/2019 1
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 14/11/2020 até
13/11/2021

28/09/2020 Não se aplica

153/2019 1
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 14/11/2020 até
13/11/2021

28/09/2020 Não se aplica

Data da Última Atualização:30/09/2020
Fonte: SGA/DCCL/Coordenação de Elaboração e Acompanhamento de Contratos e Convênios
(a) – Informar o número do Contrato.
(b) – Informar o númeo do adiivo
(c) – Informar o objeto do Termo Aditivo (Exemplo: Prorrogação da vigência; reajuste do contrato etc)
(d) – Data da publicação
(e) – Informar o valor total do aditivo
FUNDAMENTO LEGAL: Resolução CNMP n° 86/2012, art. 5°, inciso II, "g" e "h"; Lei complementar 101/2000, art. 48-A, I; e Lei 12.527, art. 8º, §1º, III e IV.


